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1. Data, horário e local
	Data da Reunião
	Horário
	Local

	15/12/2016
	Início: 14:00


	Término: 16:50
	Plenário 15 das Comissões


2. Objetivos
	Realizar reunião do Conselho de Dirigentes de Controle Interno dos Poderes da União, com a finalidade de debater temas de interesse do colegiado e eleição da nova diretoria.


3. Participantes

	Órgão
	Nome
	Telefone

	
	Câmara dos Deputados
	Ricardo Soares de Almeida
(Secretário de Controle Interno)
	3216-1300

	
	
	Erica Cardoso Danna
	

	
	
	Iara Beltrão Gomes de Souza
	

	
	
	Luis Cláudio de Lima Nobre
	

	A
	
	Alexandro Gomes da Silva Carvalho
	

	
	
	Helen Rosa
	

	
	
	Bento Monteiro
	

	
	Conselho de Justiça Federal
	Angelita Rodrigues

(Subsecretária de Auditoria)


	3022-7100

	
	Conselho Nacional de Justiça
	Juliana Milagres L. Freury

(Coord. de Acompanhamento da Gestão)
	2326-4847

	
	Conselho Nacional do Ministério Público
	Renata Bernat

(Coord. de Auditoria)
	3366-9233

	
	Ministério da Defesa
	Igor Vidal de Araújo

(Secretário de Controle Interno)
	3312-4069

	
	Ministério das Relações Exteriores
	Luís Fernando Wasilewski
(Coordenador)
	2030-6397

	
	Ministério Público da União
	Sebastião G. de Amorim

(Auditor-Chefe)
	3212-8502

	
	
	Jôsi Brandão
	

	
	Presidência da República
	Allison R. Mazzurelli
(Secretário de Controle Interno)
	3411-2681

	
	Secretaria Federal de Controle Interno/CGU
	Antônio Carlos B. Leonel
	2020-7115

	
	
	Victor Godoy Veiga
	

	
	Senado Federal
	Eduardo Pereira da Silva
(Secretário de Controle Interno)
	3303-4785

	
	
	Idalina de Castro
	

	
	
	Laís Santana Araújo
	

	
	
	Anderson Alves de Oliveira
	

	
	Superior Tribunal de Justiça
	Geovani Ferreira de Oliveira
(Secretário de Auditoria Interna)
	3319-9016

	
	Superior Tribunal Militar
	Valdemir Regis Ferreira de Oliveira

(Secretário de Controle Interno)
	3313-9104

	
	Supremo Tribunal Federal
	Márcia de Carvalho

(Secretária de Controle Interno)

	3217-3802

	
	
	Leandro Matos de Almeida Ramos


	

	
	
	Luciano de Moraes


	

	
	Tribunal de Contas da União
	Helder César Leite
(Auditor Federal)
	3316-7341

	
	Tribunal Superior Eleitoral
	Mércia Giselle dos Santos Oliveira
(Secretária de Controle Interno e Auditoria)
	3030-7307

	
	
	Erlaine A. Trindade
	

	
	Tribunal Superior do Trabalho
	Valmir Almeida Nobre
(Secretário Substituto de Controle Interno)
	3043-4107


4. Discussão da pauta

	► Tópicos

	A reunião foi aberta às 14h, com as palavras de boas-vindas dos Presidentes do Dicon Ricardo Soares de Almeida e Eduardo Pereira da Silva.

	Em seguida, a pauta proposta foi apresentada: 
1. Anexo V da Lei Orçamentária Anual;
2. Auditoria X Controle – como esses termos são percebidos?; 
3. Eleição da nova mesa diretora do Dicon para o próximo biênio;
4. Definição da agenda do Conselho para os próximos dois anos;

5. Outros assuntos.


	Item 1 - Auditoria X Controle – como esses termos são percebidos?
Debatido em primeiro lugar por inversão de pauta.

	Foi feita a defesa, por parte do Presidente Eduardo Silva, do Senado Federal, de que a nomenclatura dos órgãos denominados “Controle Interno” passasse para “Auditoria”. Além disso, sustentou a desnecessidade do termo “Interna”, tendo em vista tratar-se de uma redundância, pois o setor de auditoria é parte da estrutura administrativa de cada órgão.

	O representante do STJ concorda com a necessidade de alteração da nomenclatura tendo em vista que o primeiro controle interno não é exercido pela área de auditoria, mas pela própria gestão. No entanto, considera mais adequado o uso do qualificativo “Interna”, para diferenciar tais órgãos das auditorias externas, que podem ser feitas por consultorias, TCU e outros.

	A representante do Conselho de Justiça Federal, Angelita, informou que concorda com a alteração e que, no âmbito desse órgão, estão debatendo o tema. No entanto, está havendo muita resistência por parte dos tribunais para que essa alteração seja realizada. Quanto ao termo “Interna”, considera não ser adequado, tendo em vista que fazem auditoria em tribunais e seções judiciárias.

	A Sra. Mércia Oliveira, do TSE, informou que a discussão dessa alteração já está em curso naquele órgão, e que estão em processo de convencimento da Alta Administração.
Para o representante da SFC/CGU, a SFC já é considerada o órgão de auditoria interna da Administração Pública Federal (APF). Atualmente, estão se concentrando na aproximação da gestão por meio de consultorias. Em sua opinião, a expressão “Controle Interno” não reflete a dimensão do trabalho realizado. Dessa forma, defendem a mudança do nome de seu setor para Secretaria Federal de Auditoria Interna.

Informou também que está em vias de ser publicada uma instrução normativa conjunta do Ministério do Planejamento e da CGU, que desejam ver transformada em lei, determinando que todos os órgãos da APF formalizem suas áreas de auditoria.

	Para o Sr. Alysson, da Presidência da República, afirmou que o termo “auditoria” é o que mais se ajusta aos trabalhos realizados nesses órgãos. No entanto, a Secretaria de Controle Interno da Presidência da República abarca outras atividades, como as de ouvidoria, correição e auditoria interna governamental. Tendo em vista essa peculiaridade, considera que, no caso desse órgão, o termo “Controle Interno” é o mais adequado. 

	A representante do CNJ afirmou que o órgão elaborou uma proposta para que todos os órgãos a ele vinculados adotem o termo “auditoria” para nomear suas áreas de controle. 

Além disso, informou que o CNJ tem uma proposta de política de gestão de riscos para estabelecer as responsabilidades de cada ator: governança, gestão e controle interno.

	A Sra. Márcia de Carvalho, representante do STF, afirmou que há 20 anos essa mesma proposta é discutida. E considera que os órgãos de controle não devem abarcar outras atribuições que não a de auditoria das contas.

	O representante da Presidência da República esclareceu que, na Secretaria de Controle Interno da Presidência da República, as funções de auditoria interna, correição e ouvidoria são segregadas.

	O Presidente Eduardo Silva e a maioria dos presentes consideram que, quando o setor abrange outras funções que não apenas a de auditoria, o termo mais adequado é controladoria ou controle interno.

	O Presidente Ricardo Soares de Almeida informou que, na Câmara dos Deputados, essa questão nunca foi apreciada. No entanto, considera importante que o debate seja feito, e levará o assunto ao conhecimento dos servidores da Secin.

	Item 2 – Anexo V da Lei Orçamentária Anual 

	O assessor de controle interno Bento Monteiro, da Câmara dos Deputados, apresentou os questionamentos da Casa quanto à forma de aplicação do disposto na LOA para a admissões de servidores nos órgãos públicos.

	Foram debatidas as seguintes questões:
1. Pode haver transformação de cargos efetivos vagos para nomeação com aproveitamento dos saldos do Anexo V da LOA de 2015?

2. Pode haver transformação de cargos efetivos vagos para nomeação utilizando o Anexo V da LOA de 2016?

3. Os cargos e funções de livre nomeação que se encontravam vagos no mês base (março/2015) no Anexo V do PLOA devem ser considerados nos quantitativos do anexo V quando de sua nomeação?

4. Como é realizado o controle de utilização dos quantitativos físicos (número de provimentos) e orçamentário-financeiros das nomeações para cargos efetivos, comissionados e de funções comissionadas?

	O Presidente Ricardo Soares esclareceu que a dúvida foi motivada pela possibilidade de nomeação dos aprovados no concurso de Analista Legislativo, atribuição técnica legislativa. Nesse sentido, gostaria de saber como os outros órgãos estão lidando com o assunto. 

	O representante do STJ, Geovani de Oliveira, esclareceu que não houve qualquer situação semelhante no âmbito daquele tribunal, e sugeriu que a CD buscasse orientação junto à Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefipe) do TCU.

	No caso dos tribunais militares, o representante do STM esclareceu que os editais preveem o aproveitamento dos cargos. Para que isso fosse possível, foi editada uma portaria conjunta por todos os presidentes de tribunais superiores. Inclusive, o atual presidente do STM já nomeou dois ministros para a Justiça Militar – e as vagas foram fixadas até essa data.

	O Presidente Ricardo Soares esclareceu que a Câmara dos Deputados é sempre muito rígida em suas interpretações, e que levaria o posicionamento do Dicon à administração.

	Após o debate sobre o Anexo V da LOA, os Presidentes Ricardo Soares e Eduardo da Silva esclareceram as razões pelas quais não foi realizada a reunião do Dicon prevista para abril de 2016. Tais motivos referem-se à instabilidade política, que culminaram com três diferentes Presidente da CD no prazo de um ano e mudanças na direção da Casa. No Senado Federal, as constantes alterações no cenário político geraram incertezas, pois apenas recentemente o Secretário de Controle Interno foi efetivado no cargo. Apesar de tais turbulências, foi possível a realização do Endicon.

	Intervalo – 15h45 às 16h10

	A representante do TSE, Mércia Oliveira, divulgou o III Fórum de Auditoria do Poder Judiciário, evento que está sendo promovido pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE) de Pernambuco e ocorrerá entre os dias 7 e 9 de junho de 2017.

A lista de temas ainda não está fechada. Portanto, a organização do evento ainda aceita sugestões. Além disso, já podem ser inscritos e enviados trabalhos que guardem pertinência com os temas propostos.
Mais informações podem ser obtidas com a Sra. Mônica Sperafico, Secretária de Controle Interno do TRE/PE (monica.sperafico@tre-pe.jus.br).

	A Sra. Mércia Oliveira, Secretária de Controle Interno do TSE, informou que, em fevereiro de 2017, aquele órgão começará a utilizar o Sistema Auditar, que foi cedido pelo Banco Central.
O sistema permite o acompanhamento de todas as fases de uma auditoria, desde seu início até o monitoramento. Além disso, trabalha com a definição de perfis. Apesar de o sistema não possuir uma matriz de riscos própria, permite a importação de matrizes.

Para que a utilização do sistema fosse possível, assinaram um termo de cessão de uso. Após a entrega do sistema ao TSE, ele será disponibilizado aos TREs.

	O Presidente Eduardo Silva lembrou que, em 2011, o Banco Central se recusou a ceder o sistema ao Senado Federal. No entanto, em meados de 2016, essa orientação foi mudada.

	Item 3 – Eleição da nova presidência do Dicon para o próximo biênio

	Obedecido o preceito do rodízio entre os Poderes, foram eleitos por aclamação os seguintes membros:

1. Presidente: Geovani Ferreira de Oliveira, do STJ;

2. Primeiro Vice-Presidente: Alysson, da Presidência da República; e

3. Segunda Vice-Presidente: Mércia Giselle dos Santos Oliveira, do TSE.

O mandato da nova presidência do Dicon será de janeiro de 2017 a abril de 2018.

	Item 4 – Definição da agenda do Conselho para o próximo biênio

	O Presidente Ricardo de Almeida fez as seguintes sugestões:

1. Que a próxima presidência do Dicon estude a possibilidade de rever o regimento interno para adequá-lo ao estatuto da entidade, principalmente no que se refere à realização do Endicon e à entrada do Ministério Público como um dos órgãos que compõem o Dicon; e

2. Alterar a periodicidade das reuniões, que atualmente estão previstas para serem realizadas a cada dois meses, para quadrimestrais.

	O Presidente eleito, Geovani de Oliveira, sugeriu que os temas a serem tratados nas próximas reuniões estejam sob consulta, de maneira a favorecer a participação de todos na elaboração das pautas.

	O Presidente Eduardo Silva sugeriu que as próximas reuniões do Dicon tratem de assuntos específicos e que suscitam dúvidas, tais como a participação dos órgãos de controle interno na conferência das aposentadorias, antes de serem enviadas ao TCU, e como vêm sendo realizadas as auditorias de TI. Nesse sentido, propôs a realização de jornadas de discussão com a apresentação de painéis, de maneira a que o Dicon possa apreciar o resultado das discussões.
Em sua opinião, as áreas de auditoria ou controle interno não deveriam analisar todos os atos de pessoal, mas fazer uma auditoria por amostragem. No entanto, esclareceu que isso depende de um entendimento com o TCU.

	O Presidente Ricardo Almeida discorreu sobre a possibilidade de que o Dicon promova a elaboração de entendimentos conjuntos que possam gerar notas técnicas, que em muito subsidiariam a tomada de decisões pela gestão.

	O representante da SFC/CGU reforçou a solicitação de que a pauta das reuniões do Dicon seja divulgada previamente, a fim de que todos possam se preparar para os debates a serem realizados.

	Luís Cláudio Nobre, da Câmara dos Deputados, sugeriu a criação de um espaço virtual, à semelhança do Googlegroups, para facilitar o debate dos assuntos de interesse de todos.

O Presidente Eduardo Silva disse que pode auxiliar o Presidente eleito na criação de tal espaço.

	Item 5 – Outros assuntos

	O Secretário de Controle Interno do STM, Valdemir Regis de Oliveira, tratou da necessidade de que os atos do Dicon tenham força de normativo, e não apenas de um entendimento conjunto.

	O acervo do Dicon, hoje em posse do Senado Federal, será transferido para guarda do STJ.

	Nada mais havendo a tratar, os Presidentes Ricardo de Almeida e Eduardo Silva agradeceram a presença e as contribuições dos presentes e encerraram a reunião às 17h.

	


4. Próxima reunião
A ser realizada em abril de 2017.
